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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOSE BENEDITO DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AGRAVAMENTO. TEMA 
1.172. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que aplicou a agravante da 
reincidência com fração de 1/2 na dosimetria da pena, sem 
motivação adequada.
2. O acórdão recorrido fixou a pena-base no mínimo legal e 
agravou a pena em 6 meses de reclusão e 4 dias-multa na 
segunda fase, utilizando a fração de 1/2.
3. O recorrente alega violação dos arts. 61, I, 67 e 68 do Código 
Penal, sustentando a desproporcionalidade e falta de motivação 
na aplicação da fração de aumento.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em definir a validade da 
fração de agravamento da pena aplicada em razão da 
reincidência, considerando a necessidade de motivação concreta 
para frações superiores a 1/6.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte, no julgamento do Tema 
Repetitivo 1.172, estabelece que a reincidência específica só 
justifica fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e 
com fundamentação detalhada.
6. O acórdão recorrido violou o art. 61, I, do Código Penal, ao 
aplicar a fração de 1/2 sem motivação adequada, em 
desarmonia com o entendimento jurisprudencial.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido para fixar a fração de 1/6 decorrente do 
reconhecimento da agravante da reincidência, 
estabelecendo a pena final em 1 ano e 2 meses de reclusão 
e 12 dias-multa.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AGRAVAMENTO. TEMA 
1.172. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que aplicou a agravante da 
reincidência com fração de 1/2 na dosimetria da pena, sem 
motivação adequada.

2. O acórdão recorrido fixou a pena-base no mínimo legal e 
agravou a pena em 6 meses de reclusão e 4 dias-multa na 
segunda fase, utilizando a fração de 1/2.

3. O recorrente alega violação dos arts. 61, I, 67 e 68 do Código 
Penal, sustentando a desproporcionalidade e falta de motivação 
na aplicação da fração de aumento.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em definir a validade da 
fração de agravamento da pena aplicada em razão da 
reincidência, considerando a necessidade de motivação concreta 
para frações superiores a 1/6.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência desta Corte, no julgamento do Tema 
Repetitivo 1.172, estabelece que a reincidência específica só 
justifica fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e 
com fundamentação detalhada.
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6. O acórdão recorrido violou o art. 61, I, do Código Penal, ao 
aplicar a fração de 1/2 sem motivação adequada, em 
desarmonia com o entendimento jurisprudencial.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso provido para fixar a fração de 1/6 decorrente do 
reconhecimento da agravante da reincidência, 
estabelecendo a pena final em 1 ano e 2 meses de reclusão 
e 12 dias-multa.

 

RELATÓRIO

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação no 144/2023 e CNJ/Resolução no 376/2021), adoto o relatório 
de fls. 201-202 (e-STJ).

Após o julgamento do recurso de apelação pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, JOSÉ BENEDITO DE MELO, assistido pela Defensoria 
Pública do Estado de Minas Gerais, interpôs o recurso especial ora em julgamento 
(e-STJ fls. 247-255), com base no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição da 
República, sustentando, em resumo, que o acórdão recorrido violou os arts. 61, 
inciso I, 67 e 68, todos do Código Penal, ao aplicar uma fração de aumento de pena, 
por força da reincidência, de forma desproporcional e sem motivação adequada, 
devendo ser aplicada ao caso a fração de 1/6.

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
posta-se pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso (e-STJ 261-263).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
recurso especial (e-STJ 279-281).

É o relatório.

VOTO

Quanto aos requisitos de cabimento, constata-se, o preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade (intrínsecos/extrínsecos), assim como o 
prequestionamento da controvérsia, motivo pelo qual há de se conhecer do recurso 
especial. De fato, o acórdão recorrido promoveu novo julgamento da dosimetria da 
pena, aplicando a agravante da reincidência com a fração impugnada no presente 
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especial, o que significa dizer que o Tribunal a quo julgou a matéria, esgotando as 
vias ordinárias, o que é suficiente para assegurar ao recorrente o direito de provocar 
essa Corte de Justiça.

O mérito do recurso especial consiste em definir a validade da fração de 
agravamento da pena, aplicada pelo acórdão recorrido em razão da reincidência do 
réu.

Ao dosar a pena do réu, o acórdão recorrido fixou a pena-base no 
mínimo legal (e-STJ fls. 219), qual seja, 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-
multa.

Na segunda fase do procedimento de definição da pena, o acórdão 
recorrido reconheceu que o réu é reincidente e agravou a pena em 6 (seis) meses de 
reclusão e 04 (quatro) dias-multa, ou seja, agravou a pena pela metade, utilizando a 
fração de 1/2. No entanto, não houve motivação adequada para a eleição dessa 
fração.

Dessa forma, patente a violação do art. 61, inc. I, do Código Penal, pois, 
o acórdão recorrido encontra-se em desarmonia com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça que, no julgamento do Tema Repetitivo 1.172 definiu que "A reincidência 
específica como único fundamento só justifica o agravamento da pena em fração 
mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e mediante detalhada fundamentação 
baseada em dados concretos do caso".

O acórdão do Tema Repetitivo encontra-se assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PENAL. TEMA N. 1172. ART. 61, I, DO CÓDIGO PENAL - 
CP. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO PARA SEGUNDA 
FASE DA DOSIMETRIA. REINCIDENTE ESPECÍFICO. ÚNICO 
FUNDAMENTO. 1/6. TRATAMENTO IGUALITÁRIO AO 
REINCIDENTE GENÉRICO. RESSALVA DE JUSTIFICATIVA 
CONCRETA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Uma análise evolutiva do ordenamento jurídico nacional mostra que 
antes do Código Penal de 1940 a configuração da agravante da 
reincidência tinha como pressuposto o cometimento de crimes de 
mesma natureza. O CP/1940, em sua redação original, ampliou o 
conceito da agravante da reincidência ao permitir que o crime 
anteriormente cometido fosse de natureza diversa do atual, 
inaugurando a classificação da reincidência em específica e genérica, 
com ressalva expressa de que pena mais gravosa incidiria ao 
reincidente específico. Durante esse período histórico, a diferença de 
tratamento entre reincidência específica e genérica para fins de 
cominação de pena já era discutível, com posições jurídicas 
antagônicas.

2. Nesse contexto, sobreveio a vigência da Lei n. 6.416/1977 que, 
alterando o CP/1940, aboliu a diferenciação entre reincidência 
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específica e genérica e, por consequência, suprimiu o tratamento 
diferenciado no tocante à dosimetria da pena. Assim, considerando 
que a redação vigente do Código Penal estatuída pela Lei n. 7.209/84 
teve origem na Lei n. 6.416/1977, a interpretação da norma deve ser 
realizada de forma restritiva, evitando, com isso, restabelecer 
parcialmente a vigência da lei expressamente revogada. Inclusive, tal 
interpretação evita incongruência decorrente da afirmativa de que a 
reincidência específica, por si só, é mais reprovável do que a 
reincidência genérica.

3. Ainda para fins de inadmitir distinção de agravamento de pena entre 
o reincidente genérico e o específico, é importante pesar que o 
tratamento diferenciado entre os reincidentes pode ser feito em razão 
da quantidade de crimes anteriores cometidos, ou seja, da 
multirreincidência.

4. Fica ressalvada a excepcionalidade da aplicação de fração mais 
gravosa do que 1/6 mediante fundamentação concreta a respeito da 
reincidência específica.

5. Recurso especial parcialmente provido para alterar a fração 
incidente na segunda fase da dosimetria para 1/6 em razão de única 
reincidência específica.

TESE: "A reincidência específica como único fundamento só justifica o 
agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos 
excepcionais e mediante detalhada fundamentação baseada em dados 
concretos do caso."(REsp n. 2.003.716/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 
31/10/2023.)

 

Por esses fundamentos, voto para conhecer e prover o recurso especial, 
fixando a fração de 1/6 decorrente do reconhecimento da agravante da reincidência, 
pelo que a pena final do recorrente fica estabelecida em 1 (um) ano e 2 (dois) meses 
de reclusão e 12 dias-multa, mantidas as demais disposições do acórdão.

Comunique-se o Tribunal de origem e o Juízo da execução.

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, outra violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067973620198130083  10083190006797001  10083190006797002  
10083190006797003  67973620198130083

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE BENEDITO DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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